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C0NTRATO Ns 2026,07.tO.O|

o G0VERN0 MUNICIPAL or tmplJÉ, cEARi, com sede na Rua são Francisco, Ne 175, Centro -
Itapaié/Ceará, inscrito no CNPf/MF sob o N0 07.683.956/0001-84, por intermédio da SECRETARIA DE

ÂSSISTENCIA SOCIÁL, neste ato representadofal pelofa) seufua) respectivo(a]
Secretário(a)/0rdenador(a) de Despesas, Sr(a). losé Augusto Pereira De Andrade, doravante
denominado(al de CONTRATANIT, no final assinado e a Empresa 4Cl SERVIçOS E
TELECOMUNICAÇÔES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Ne 17.318.2 73/0001-
81, com sede na Rua foaquim Magalhães - 1116 - A - Bairro Centro - Canindé - Ce, neste ato
representada pelo(a) Sr(a). Caique Almeida Silva, inscrito[a] no CPF Ne 054.988.543-90, portador(a) da
Carteira de Identidade Ne 20075093976, doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o
presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO CONTRÂTUAL
1.1. Constitui o ob.ieto do presente contrato REGISTRO DE PREçOS PARÂ FUTURÁS E EyEMUAIS
CONTRÂTAçÔES VISANDO A PRESTAçAO DOS SERVIçOS DE FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO

À lnrnnxni, poR MEtos DrcrrArs DE TRÂNsMIssÂo DE INFoRMAçÃo vlA REDE DE RÁDIo
DtcrrAL (WTRELESS) OU VrA FIBRA ÓprrCe, 

'UNTO 
À DIVERSOS ÓnCÃOS DO MUNICiPIO DE

ITAPAIÉ. CE.

CúUSUIÁ SEGUNDA - DA FUNDÂ"i{ENTAçÂO LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o na 2025.04.22.07 em
conformidade com a Lei Federal Nc 74.L33l2OZl de 10 de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas,
c/c os termos do Decreto Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de ianeiro de 2025.

cúUsUIá TERCEIRA - OBruGAçÕES E RESPON§ABIUDÂDES DA CONTBATÂDÀ
3.1. São obrigpções do GoNTIÀIADO nos termos do art 92, )UV, XvI e XVII da Lel Federal n.c
14.133/2lt
3.1.1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as.despesas decorrentes da boa e perfeita execufo do
obieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
e) Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistêncÍa técnica autorÍzada, se for o caso.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumid<ir (Lei ns 8.078, de 1990J.
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega/início da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
preüsto, com a devÍda comprovação.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (arL 137, II, da Lei n.a 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por elqs

solicitados.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsüEir, às suas expensas, no tdal ou em parte, no
prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados'

I Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do obieto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Ádministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscatização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.
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g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contratq runto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2J certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão NegatÍva de Débitos
Trabalhistas - CNDT.
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, preüdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaÉo específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato,no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do obieto contratual,

f) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiüdade que não esteia sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação.
l) Cumprir, durante todo o peíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cârgos previstas na legislação (art. 116 da Lei n.0 74.133, de 2027).
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.e L4.133, de 2021).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostâ não seia satisfatório para o
atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, 124,
ll, d, da Lei ne 14.733,de2021..
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cula quanüdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nq 13.709, de 14 de agosto de
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por
íorça da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obieto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
t) Submeter preüamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ORDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZAÇÃO/NOTÂ DE EMPENHO ao
Município de ITAPATÉ/CE no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas, a contar da data do seu

recebimento.
w) Entregar/lniciar a execução do obieto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de referência,' contados do recebimento da oRDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZAEÃO/XOTA DE EMPENHO,
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nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especilicações contidas
no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extraiudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes seiam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções.
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem no
fornecimento, até 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.
125q da Lei n.e 14.L33127.
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ITAPATÉ/CE, cuias
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb) No caso de constatãção da inadequação do obieto licitado às normas e exigências especificadas
no termo de referência, no edltal ou na proposta de preços da CONTRATADÁ, a CONTRÂTÁNTE os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições.
3.1,2, As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 [LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentâção da propostá no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
3.1,3. Os dados obtidos somente poderão ser utilÍzados p:ra as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

3.1.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
3.1.5. A AdministraÉo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
3,1,6. Terminado o tratamênto dos dados nos termos do arL 15 da LGPD, é dever do contratado
elÍminá-los, com exceção das hipóteses do art, 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentâção para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
3.1.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

3.1.8. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
3.1,9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
3,1.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratãnte, prorrogável iustificadamente,
quaisquer Ínformações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
3.1.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente úrtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados ILGPD, art.37), com cada acesso, datz, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desüos ou
abusos.
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3,l,lí..l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

3.L12. O contrato está su.ieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

3.1.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do aÍt. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CúUSULA QUANÍA - DAS RESPONSABTLIDADES DO CONTRÁTAI{TE
4.1. São obrigações do C]0NIBÁIAtrIE nos termos do ât"a- 92, x, xI e xlv da Lei Federal n.c

r4.t33/Ztt
4.l,l,Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos.
4.1,2.Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

4.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.
4.1.4,Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
4.1.5.Comunicâr a emprese para emissão de Nota Fiscâl no que pertine à parcela lncontroversâ da

execução do obleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.133,

de 2021.
4.l,ó,Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
4.1,7.Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato'
4,1.8, Cientificar o órgão de representaÉo judicial do Municipio para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
4.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do aiuste.
4,1,10. A AdministraÉo terá o prazo de 01 [umJ mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei

n.a 14.133, de 2021 a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual período.
4.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratádo no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do aÍ1.723, parágrafo único, da Lei n.e

14.133, de 2021.
4.1.12, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
4.1.14.lndicar o local e horário em que deverão ser enüegues os produtos/materiais/equipamentos.
4.1.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execuÉo, conforme e se for o
caso, desde que observadas as normas de segurança.

cúUsULA QUINTÂ - DA VIGÊNC!Â E EXECUçÂO
5.1. Para a execução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIÇO, em conformidade com a proposta

(s) vencedora (s);

5.2. O contrato produzirá seus jurÍdicos e legais efeitos a paltir da data de sua assinatura e vigorará por

12 (doze') meses, podendo ser prorrogado caso seia permitido pelo art. 107 da Lein" L4.133/21.
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5.3. As obrigações decorrentes do presente processo administraüvas serão formalizadas mediante

lawatura do contrato, subscrito pelo Município, através dâ Secretaria de Assistência Social.

5.4. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência bem como nâ proposta vencedora, sendo que a não observlincia destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.

€úusurÁ sErIA - DA EtffINçÃo
6.1. Constituem moüvo para a rescisão contrâtual os constantes dos artigos 737, 138 e 139 da Lei Nc

14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de

05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

cúUSUtA SÉTIMA - DAS PENÂIIDADES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

arL 155 da Lei ne t4.133, de 2027, quais seiem:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.\.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãq ao

funcionemento dos serviços públicos ou eo interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4, Delxar de entregar a documentaÉo edglda para o certâme;
7.1.5. Não manter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamenteiustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontrateÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Ensetar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitafo sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o oertame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a enecução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participaçãq quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.7.17. PÍ:aticar atos ilÍcitos com vistas r frustrar os obietivos deste certame'
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no arL 5c da Lei ne 12.84Ç de 1o de agosto de 2013.

7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo aprós o encerramento da fase de lances.

7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame'
7.2.2. PÍati(,lÍ ato lesivo preüsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 7e de a$osto de 2013.

7.3. O fornecedor que cometer qualquer das inftações discriminadas nos subitens anteriores ficará

suieito, sem preiuÍzo da responsabilidade civll e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertêniia pela falta do subitem 7.1.1 de§te Edital, quendo não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multâ de 2 % (dois por centoJ sobre o valor estimado do(sJ item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.7 a 7,1,12;

c) lmpedimento de lÍcitar e contrater no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta do ente

federadvo que dver apllcâdo e sanção, pelo prazo máldmo de 3 (trêsJ anos, nos cilsos dos subltens

7,1.2 a7.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penaüdade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, Pelo ,
,L prc{eitura uunlcioal dê ltiDalé
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máxirno de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.7.12,bem
como nos demais casos que iustifiquem a imposição da penalidade mais grave;
7.4. Na aplicaÉo das sanções serão considerados:
7.4.1. A natureza e a graüdade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7,4,4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.4.5. A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. A aplicação das sanções preüstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
7.7, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7,8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práticâ de infração
administraüva tÍpificada pela Lei nç 12.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à âutoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de ApuraÉo de Responsabilidade - PAAR.

7.9, A apuraSo e o iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração hiblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de lc de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7,10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuizos à AdministraÉo Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juídica, com ou sem a participação de agente público.
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administraüvo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adiudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei ne 14.L33, de 2021, e subsidiariamente na Lei na 9.784, de 1999.
7.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Edital.

CúUSULA oITAvÂ - Do VALOR, REAJUSTE E FORJUA DE PAGAMENTO
8,1, O valor mensal da presente avença é de R$ 15.000,00 (Quinze mil reaisJ, totalizando a importância
de R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais) a ser pago na proporção da execução dos serviços licitados,
segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais,
Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital, conforme
abaixo:

licitacao@itàoaie.ce.f, ov.br
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8.2. O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços.

o PrÉíê|ts r. Múnlchol d.lt Flé
Rua São Francigco, Nc 175, Centro . ltapajvcÉ | C€Pr62.600000 CNPi

07.683.9S6/0001-84 www.itàpaje.ce.gov.br

{*_ 6de9



Àl

lÜ, ITAPAJE

o

PREFEITURA OE,

Itâpá,ê Mârs Fone e Feliz

8,3. O pagamento será efetuado aúavés de crédito em conta especíÍica, após a apresentação das
respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, iuntamente com Prova de Regularidade relativa
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de

Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova
de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à fustiça do trabalho (CertÍdão
Negativa de Débitos Trabalhistâs - CNDTJ e o Contrato, correspondentes ao obieto fornecido, depois de
atestâdo pelo setor competente;
8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientificada, a fim de que tome providências;
8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a,) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver suieita, dentro do prazo fixado;
àJ Quando a CONTRÂTADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma preiudicar a CONTRATANTE;
c,) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8.6. Poderá ser restâbelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encarSos do

contratado e a retribuiÉo da Administração para a iusta remuneração do fornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos impreüsfvels, ou previsfveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do aiustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124
Inciso II, alínea "d" da Lei Np 74.733 /21, devendo ser formalizado através de ato administraüvo'

cúUsULA NONA - DADOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
9,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária
preüsta no manual com a seguinte Dotação:

óRcÃo PROJETO/
ATTVIDADE

ELEMENTO/
SUBELEMENTO

DE DE§PE§A

ASSISTENCIA
SOCIAI-

r002.08.245.003. r.2 103 33.90.40.00 / 99

I 002.08-245.0025.2.096 33.90.40.00 / 99
33.90.40.00 / 99

1 002.08. I 22.0028.2093 33.90.40.00 / 99

t002.08.t22.0n28.2092 33.90.40.00 / 99

I 005.08.122.0004.2108 33.90.40.00 / 99

cúUsULA DÉCIMA - DO FISCAL DO CONTNATO
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133/2021, art. 117, caput).
10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei na 1,4.133 /2021, art. 117, §11.
Í:o,l,2. o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua comp€tência (Lei ne

14.133 /2021., art. 717 , §ze).

CúUSULA DÉCIMA PRJMEIRA - DA GESTÂO DO CONTRÁTO

licitacêo(aita iê.ce.eov,br
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11.1, O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei np 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotddas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
3.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
1,',4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equÍvalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá Ínformações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de Íiscaliza$o, das

eitratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contrâtada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11,6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos [Lei nc 14.133, de 2021, art. 117, caput).
11.7, O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas as

condições estabelecldas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados pere a

Administração.
11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regúarizaSo das

faltas ou dos defeitos observados. [Lei n0 14.133, de 2021, art' 117, §1s).
11.9, IdentiÍicada qualquer inexaüdão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçôes para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
11,10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

11.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problemA reportando ao gestor do contrato para que tome as

proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contraio contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogaçõás contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

11.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condições de habilitação da contratada,
para fins ãe empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o Íluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
].1..l7, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas a

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
s
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11,18, O gestor do cotrtrato emitirá documento comprobatório da avaliação realiz.ada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menÉo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrÍgações.
11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabÍlização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne 14,733, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

11.20, O Íiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
lÍ^.2].. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham iustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DAs ÂLTEnÂçÔEs coNTRATUlus
12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita aEavés de aditÍvo, e se contemplada pelos arts.

124 e725 da Lei N'. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentaÉo da devida iustiÍicativa
pela autoridade administrativa.

CúUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRÁTAçÃO
13.1, A opção por permítir a subcontrataÉo de até 90Vo da frota necessária para atender à demanda do

município de ltapaié/CB, com a exigência de que os veÍculos subcontratados atendam aos mesmos
padrões e condições estabelecidos no edital, üsa garantir a flexibilidade na contratação, ao mesmo

tempo em que assegura qualidade, eficiência e conformidáde com os requisitos legais e técnicos..

0úUSUIÁ DÉCIMA QUAATÂ - DO FORO, B/§E LEÊÁL E FORI{ÁI,IDÂDE§
14.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação especÍfica, consubstanciada nâ Lei Ne

14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teorie geral de contÍetos e disposições

de direito privado;
14.2. Fica eleito o Foro da Cidade de ltapaié/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas
deste Contrato, caso não seiam dirimidas amigavelmente;
14,3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustâdo e contratâdo, é lavrado o
presente termo, em 03 (tÍês) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Itapaié/C§ 10 de iulho de 2026
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCTÂ SOCIÂL
SECRETÁRIO(A)/ORDENADOR(A]

CONTRATANTE

4CJ SERVIÇOS E TELECOMUNICAçÕES LIDA
CNPJ: 17.318.273l0001-81.

Sr(a). CAIQUE ALMEIDA SILVA
CPF: 054.988.543-90

CONTRÂTADA

CPF , o19.1Ú .059-+1

CPF:

1
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